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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
NÚCLEO ESTADUAL DE GÊNERO PRÓ-MULHER
Rua Waldery Uchoa, 260, Benfica – Fone 3214-2230  e 3214-2673

e-mail: nucleoestadualpromulher@mpce.mp.br

DICAS IMPORTANTES PARA O PLANTÃO – RECESSO FORENSE 2016

· AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA

A Resolução do Órgão Especial nº 14/2015 instituiu, no âmbito da Comarca de Fortaleza, a obrigatoriedade da realização de audiência de custódia, presidida por autoridade competente, para a apresentação da pessoa presa em flagrante delito.

Ocorre que, de acordo com o art. 9º da citada Resolução, a competência prevista na Resolução não abrange prisões em flagrante nas infrações de competência do Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Fortaleza e/ou, quando for o caso, nas consideradas de menor potencial ofensivo, de competência das Unidades dos Juizados Especiais Criminais.

Caso, por equívoco, for apresentado preso de crimes relacionados a violência doméstica de competência do JVDFM, SUGERE-SE manifestação pelo declínio de competência e atribuição e encaminhamento do feito ao JVDFM.
· PEDIDOS DE LIBERDADE/REVOGAÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA PLANTÃO

Verificar inicialmente se o caso deve ou não ser analisado no plantão, seguindo diretriz nacional.

Para a análise de eventual pedido de liberdade/revogação, verificar a seguinte documentação: 

· Documento com foto visível do requerente, para comprovar a identificação  CIVIL. Caso contrário, manifestar-se pelo indeferimento no plantão, podendo ser novamente requerido no Juízo competente (JVDFM).

· Comprovante de endereço do requerente (caso seja em nome de terceiros, verificar a existência de comprovação do vínculo com o autor). Caso contrário, manifestar-se pelo indeferimento no plantão, podendo ser novamente requerido no Juízo competente (JVDFM)

· Certidão da Justiça Estadual (Deverá ser fornecida por uma das Varas do Judiciário, não podendo ser a expedida pela internet, uma vez que nas certidões da WEB não consta os processos que tramitam em segredo de justiça) - Caso contrário, manifestar-se pelo indeferimento no plantão, podendo ser novamente requerido no Juízo competente (JVDFM). SEMPRE VERIFICAR OS ANTECEDENTES CRIMINAIS PARA A CONCESSÃO. 
· Certidão da Justiça Federal;

· Certidão da Polícia Estadual;

· Certidão da Polícia Federal.
OBS: Em casos de reincidência ou descumprimento de medidas protetivas, SUGERE-SE que o MP se manifeste pela manutenção da custódia do requerente, nos termos do art. 311, 312 e 313, II e III, do CPP. Caso o juiz não tiver convertido a prisão em flagrante em preventiva, o MP deverá solicitar. 
VERIFICAR A POSSIBILIDADE DE ACESSO AOS PROCESSOS DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, UMA VEZ QUE TRAMITAM EM SEGREDO DE JUSTIÇA, PARA OBSERVAR A EXISTÊNCIA OU NÃO DE MEDIDAS PROTETIVAS EM FAVOR DA VÍTIMA.  

FUNDAMENTAL PORQUE O DESCRUMPRIMENTO É CONDIÇÃO DE ADMISSIBILIDADE PARA A CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA (ART. 313, III, DO CPP).

CASO NÃO HAJA PEDIDO DE MEDIDAS PROTETIVAS SERIA IMPORTANTE MANTER CONTATO COM A VÍTIMA, SE POSSÍVEL, POR TELEFONE PARA VERIFICAR A NECESSIDADE.

NÃO SENDO POSSÍVEL, SUGERE-SE A APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DO PROCESSO PENAL, POR CAUTELA, COMO AFASTAMENTO DO AGRESSOR DA VÍTIMA E A PROIBIÇÃO DE FREQUÊNCIA A LOCAIS ONDE ELA ESTEJA (ART. 319, II e III, DO CPP).  DE SUMA IMPORTÂNCIA PORQUE O AGRESSOR JÁ SAI INTIMADO UMA DAS TAREFA MAIS DEMORADAS QUANDO EM LIBERDADE.
VELAR PARA QUE A VÍTIMA SEJA INTIMADA POR TELEFONE ANTES DE EVENTUAL SOLTURA DO AGRESSOR (ART. 21
, DA LMP)

SEGUE MODELOS DE PEÇAS EM ANEXO.
· REQUERIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS
No caso de Requerimento, torna-se possível a concessão de quaisquer das Medidas Protetivas previstas no art.  22, da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), por ser matéria de urgência, verbis:
Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras:

I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão competente, nos termos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003;

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida;

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite mínimo de distância entre estes e o agressor;

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de comunicação;

c) freqüentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e psicológica da ofendida;

IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar;

V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.

Em relação à concessão destas Medidas, estas poderão se dar, conforme previsto no art. 19 da lei supracitada, pelo juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida, independentemente de audiência, como se vê no §1º do mesmo artigo: § 1º As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, independentemente de audiência das partes e de manifestação do Ministério Público, devendo este ser prontamente comunicado.
O entendimento atual é de que as medidas protetivas previstas nos arts. 22 a 24, da LMP, são tutelas de urgência autônomas, de natureza cível e de caráter satisfativo e devem permanecer enquanto forem necessárias para garantir a integridade física, psicológica, moral, sexual e patrimonial da vítima, portanto, estão desvinculadas de inquéritos policiais e de eventuais processos cíveis ou criminais. Elas visam proteger pessoas e não processos e se assemelham aos writs constitucionais, como o mandado de segurança e o habeas corpus. Nesse sentido LIMA, (2011, p.329)
:
A doutrina tem discutido sobre a natureza jurídica das medidas protetivas: segundo alguns, se for penal, as medidas pressupõem um processo criminal, sem a qual a medida protetiva não poderia existir; outros pregam sua natureza cível, de forma que elas só serviriam para resguardar um processo civil, como o de divórcio. Acessórias, as medidas só funcionariam se e enquanto perdurar um processo principal, cível ou criminal.
Entendemos que essa discussão é equivocada e desnecessária, pois as medidas protetivas não são instrumentos para assegurar processos. O fim das medidas protetivas é proteger direitos fundamentais, evitando a continuidade da violência e das situações que a favorecem. E só. Elas não são, necessariamente, preparatórias de qualquer ação judicial. Elas não visam processos, mas pessoas.
Para Pires (2011, p.161)
:
As medidas protetivas têm natureza jurídica cível sui generis no sentido de constituírem ora ordens mandamentais satisfativas, ora inibitórias e reintegratórias (preventivas), ora antecipatórias, ora executivas, todas de proteção autônomas e independentes de outro processo, as quais visam proteger os bens jurídicos tutelados pela Lei Maria da Penha e não proteger eventual futuro ou simultâneo processo [...] cível ou penal. Assim, as medidas protetivas se distinguem das medidas cautelares previstas no CPP e no CPC e com elas não se confundem. 
E continua:
O deferimento das medidas protetivas não depende do interesse da vítima na persecução penal e, uma vez deferidas as medidas, a manutenção de sua vigência, embora transitória, não depende da propositura de eventual ação cível ou penal. As medidas protetivas têm demonstrado que se afiguram eficazes em termos penais de prevenção especial, ao diminuir a probabilidade de reincidência do agressor destinatário da medida e contribuir para a interrupção do ciclo da violência de gênero, trazendo alívio e segurança à vítima. (PIRES, 2011, p.162).
No entender do Promotor de Justiça–MG e Professor da FADIVA-Varginha/MG, Conceição (2014, on line)
: 
O pedido de medida de proteção de urgência (MPU) deve ser compreendido como direito de ação, como nova tutela inibitória, a ser processada conforme o rito do artigo 273, CPC, podendo inclusive resultar em provimento de natureza mandamental. As MPUs não tem natureza de cautelar penal, pois além de ser deferida por juízo com competência híbrida (cível e penal) seus efeitos persistem ainda que inexista persecução penal, o que garante plena e eficaz proteção à mulher.
Didier Jr. e Oliveira (2008, on line)
 pontificam que: 
As Medidas Protetivas de Urgência como Espécies de Medidas Provisionais à mulher que se afirme vítima de violência doméstica ou familiar é garantido um procedimento diferenciado para a obtenção de medidas jurisdicionais que lhe concedam tutela inibitória ou reintegratória do ilícito afirmado; ou seja, medidas que sirvam para impedir o ilícito, a sua repetição ou a sua continuação. 

A lei denomina essas medidas como medidas protetivas de urgência. Trata-se de exemplos das já conhecidas medidas provisionais (art. 888 do CPC). Para compreender a nova Lei, é preciso partir desta premissa: as chamadas medidas protetivas de urgência seguem o modelo das medidas provisionais, com algumas adaptações históricas. 
Embora alguns tribunais venham entendendo as medidas protetivas como tutela cautelar preparatória, a depender da existência de um procedimento penal ou civil, ganha corpo em algumas cortes, sobretudo no Superior Tribunal de Justiça, o entendimento de que as tutelas de urgência da Lei Maria da Penha, são medidas de natureza cível, que devem permanecer desvinculadas de outros processos, por terem caráter satisfativo e visarem a proteção de pessoas e bens.

Elenca-se, então, algumas decisões dos nossos tribunais, onde há maior demanda acerca do tema, verbis:
PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. INDEFERIMENTO DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE NATUREZA CÍVEL. RECURSO PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. 1 AS MEDIDAS PROTETIVAS DE NATUREZA CÍVEL E O PROCESSO CRIMINAL SÃO ABSOLUTAMENTE INDEPENDENTES E DESAFIAM DESLINDE ESPECÍFICO, SENDO QUE O INDEFERIMENTO DAQUELAS DESAFIA RECURSO PRÓPRIO NA ESFERA CÍVEL, MAIS ESPECIFICAMENTE O DE AGRAVO DE INSTRUMENTO, TORNANDO-SE INADMISSÍVEL O MANEJO DE APELAÇÃO CRIMINAL. AFASTA-SE A COMPETÊNCIA DA TURMA CRIMINAL EM FAVOR DA TURMA CÍVEL. 2 REMESSA DOS AUTOS À UMA DAS TURMAS CÍVEIS, COMPETENTE PARA CONHECER DA MATÉRIA QUESTIONADA. (TJ-DF - APR: 5358920078070008 DF 0000535-89.2007.807.0008, Relator: GEORGE LOPES LEITE, Data de Julgamento: 12/06/2008, 1ª Turma Criminal, Data de Publicação: 09/07/2008, DJ-e Pág. 95).

HABEAS CORPUS LEI MARIA DA PENHA - COMPETÊNCIA CRIMINAL DA VARA ESPECIALIZADA NÃO FIRMA COMPETÊNCIA DA CÂMARA CRIMINAL PARA APRECIAR PROCESSOS QUE TRATEM DE MEDIDAS PROTETIVAS DE NATUREZA CÍVEL - INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS CÍVEL E CRIMINAL - NÃO CABIMENTO DO WRIT 1. As medidas protetivas impostas em desfavor do Paciente poderiam importar em restrição à liberdade de ir e vir. Contudo, o argumento não é suficiente a transformar em criminal a natureza cível das medidas concedidas. 2. Não há acessoriedade entre as medidas cíveis e criminais. Ambas as esferas são absolutamente independentes e desafiam o deslinde específico, mas não pela via do writ, que é inadmissível. 3. O Habeas Corpus não é remédio jurídico adequado a ser impetrado em face de decisão que aplica, em favor da vítima do delito de violência doméstica, as medidas protetivas concedidas no caso concreto. 4. Ordem não conhecida. (TJ-AM, Relator: Des. João Mauro Bessa, Data de Julgamento: 15/12/2011, Primeira Câmara Criminal).

94474395 - APELAÇÃO CRIMINAL. LEI MARIA DA PENHA. REVOGAÇÃO DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. POSSIBILIDADE. VÍTIMA NÃO INTIMADA POR ESTAR EM LOCAL INCERTO E QUE NÃO SE MANIFESTOU SOBRE A NECESSIDADE DAS MEDIDAS. PRESUNÇÃO DE ALTERAÇÃO DA SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. RECURSO MINISTERIAL IMPROVIDO. As medidas protetivas de urgência deferidas no âmbito da Lei Maria da Penha têm natureza jurídica autônoma e satisfativa, de tutela inibitória cível, e, não, cautelar. Portanto, devem produzir efeitos enquanto existir a situação de perigo que embasou a ordem. No entanto, se a suposta vítima desaparece, impossibilitando ser intimada e não se manifesta acerca da necessidade das medidas, presume-se que cessou a situação de violência doméstica, impondo-se a manutenção da decisão que revogou as medidas protetivas em face do suposto agressor. Recurso ministerial improvido. (TJMG; APCR 1.0024.12.214235-9/001; Rel. Des. Doorgal Andrada; Julg. 05/06/2014; DJEMG 10/06/2014).

52216345 - RECURSO DE APELAÇÃO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LEI MARIA DA PENHA. LEI Nº 11.340/2006. MEDIDAS PROTETIVAS. DEFERIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. DECLARAÇÃO DA CONDIÇÃO DE EXISTÊNCIA AUTÔNOMA DA CAUTELAR DE MEDIDAS PROTETIVAS. CAUTELAR SATISFATIVA. INDEPENDÊNCIA DE FEITO PRINCIPAL CÍVEL OU CRIME. FEITO ARQUIVADO. OFENDIDA QUE RENUNCIA SUB JUDICE ÀS MEDIDAS PROTETIVAS OUTRORA DEFERIDAS A SEU FAVOR. RECURSO IMPROVIDO. “1. As medidas protetivas previstas na Lei n. 11.340/2006, observados os requisitos específicos para a concessão de cada uma, podem ser pleiteadas de forma autônoma para fins de cessação ou de acautelamento de violência doméstica contra a mulher, independentemente da existência, presente ou potencial, de processo-crime ou ação principal contra o suposto agressor. 2. Nessa hipótese, as medidas de urgência pleiteadas terão natureza de cautelar cível satisfativa, não se exigindo instrumentalidade a outro processo cível ou criminal, haja vista que não se busca necessariamente garantir a eficácia prática da tutela principal. O fim das medidas protetivas é proteger direitos fundamentais, evitando a continuidade da violência e das situações que a favorecem. Não são, necessariamente, preparatórias de qualquer ação judicial. Não visam processos, mas pessoas (dias. Maria Berenice. A Lei Maria da penha na justiça. 3 ED. São Paulo: editora revista dos tribunais, 2012). 3. Recurso Especial não provido. (REsp. 1419421/GO, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, quarta turma, julgado em 11/02/2014, dje 07/04/2014) ” erige-se óbice, no presente caso, para se reavivar as medidas protetivas outrora deferidas em favor da ofendida, quando esta, em juízo, renuncia, assertando que seu companheiro não mais representa ameaça a sua integridade física ou psicológica. (TJMT; APL 47032/2014; Juína; Rel. Des. Rui Ramos Ribeiro; Julg. 10/02/2015; DJMT 18/02/2015; Pág. 107) (Grifos nossos).
O Superior Tribunal de Justiça em decisão datada de 12 de fevereiro de 2014, ratificou o entendimento que as medidas protetivas de urgência são autônomas, possuem natureza cível e assim pontuou:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDAS PROTETIVAS DA LEI N. 11.340/2006 (LEI MARIA DA PENHA). INCIDÊNCIA NO ÂMBITO CÍVEL. NATUREZA JURÍDICA. DESNECESSIDADE DE INQUÉRITO POLICIAL, PROCESSO PENAL OU CIVIL EM CURSO. 1. As medidas protetivas previstas na Lei n. 11.340/2006, observados os requisitos específicos para a concessão de cada uma, podem ser pleiteadas de forma autônoma para fins de cessação ou de acautelamento de violência doméstica contra a mulher, independentemente da existência, presente ou potencial, de processo-crime ou ação principal contra o suposto agressor. 2. Nessa hipótese, as medidas de urgência pleiteadas terão natureza de cautelar cível satisfativa, não se exigindo instrumentalidade a outro processo cível ou criminal, haja vista que não se busca necessariamente garantir a eficácia prática da tutela principal. "O fim das medidas protetivas é proteger direitos fundamentais, evitando a continuidade da violência e das situações que a favorecem. Não são, necessariamente, preparatórias de qualquer ação judicial. Não visam processos, mas pessoas" (DIAS. Maria Berenice. A Lei Maria da Penha na justiça. 3 ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012). 3. Recurso especial não provido. (STJ Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de Julgamento: 11/02/2014, T4 - QUARTA TURMA).
Essa visão atende, com certeza, os fins sociais a que a Lei se destina, que nada mais é do que a proteção integral à mulher em situação de violência doméstica, conforme preconiza o art. 4.º, que assevera: Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a que ela se destina e, especialmente, as condições peculiares das mulheres em situação de violência doméstica e familiar, posto que concebe mais conforto a mulher em situação de violência doméstica e familiar.
Então, não se pode jamais vincular a concessão de medidas protetivas de urgência em favor da vítima, no prazo de 48 horas, a existência de inquérito policial ou processo penal.
Anaílton Mendes de Sá Diniz
Promotor de Justiça e Coordenador do Núcleo Estadual de Gênero Pró-Mulher do Ministério Público do Estado do Ceará
Lucy Antoneli Domingos Araújo Gabriel da Rocha
Promotora de Justiça e Membro do Núcleo Estadual de Gênero Pró-Mulher do Ministério Público do Estado do Ceará
�	 Art. 21.  A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor, especialmente dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, sem prejuízo da intimação do advogado constituído ou do defensor público.
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O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da

 ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127)

